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INSTITUTO DE EDUCACAO DE RONDONIA IERO LTDA - Prestação de 

serviços de intermediação em Libras (SIL), com atendimento por meio de 

intérpretes humanos conectados remotamente. 

DESPACHO Nº 1149 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo no qual, após regular 

procedimento, operou-se a contratação do Instituto de Educação de Rondônia 

IERO LTDA (ACELIBRAS), para prestação de serviços de intermediação em Libras 

(SIL), com atendimento por meio de intérpretes humanos conectados remotamente, 

com uso de plataforma digital, disponibilizado via Internet para pessoas com 

deficiência auditiva, alcançando todos os pontos de atendimento ao cidadão 

disponíveis na Justiça Eleitoral em Rondônia, na forma do Contrato n. 

16/2023 (1040969), com vigência até 09/01/2025, de acordo com Termo Aditivo n. 

01 (1107039). 

A Seção de Avaliação e Gestão do Desempenho (SEGED) 

informou a necessidade de aditar o contrato em 25% (vinte e cinco por 

cento), o que representaria um acréscimo de R$ 15.750,00 (quinze mil 

setecentos e cinquenta reais), considerando a utilização de 

aproximadamente 85% do valor empenhado para assegurar a acessibilidade em 

Libras, restando agora um saldo contratual de R$ 9.177,34 (1216748). A unidade 

demandante justifica a medida na necessária continuidade dos serviços de 

intérpretes de Libras e na insuficiência dos valores restantes para cobrir as 

necessidades futuras, como a presença de intérpretes remotos e presenciais nas 

sessões plenárias, nos eventos do Tribunal e durante as eleições municipais. 

A unidade informou, ainda, que a fonte orçamentária para o 

aditamento se encontra no Plano Interno ADM APOIO (1219321). 

À vista disso, a SAOFC encaminhou os autos à COFC, para 

programação orçamentária da despesa; à SECONT, para elaboração de 

minuta de instrumento contratual; e à AJSAOFC, para análise e emissão de 

parecer jurídico (1219047).  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1074613&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a79ac5d5dfa1a3befba9bda52bf9d256f0e4087c770d1b8127d695b590d591afde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1141917&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8148d72ad748f297ab42c1f71383ddb212772ba551b9237b057e1c049180b09de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1253920&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cad332966e1a8f2cd02094523d30d89f997f60a9e1b4cfdab3dfdd937d051f17de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256531&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=14e675bd6bd01d5af472f3a42c094aee6cb85108dfb3f53e2f01be69fa0137afde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256255&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=956421fbafe807caba6723d74600559a0934dab4e76c46a295d21f376c309bddde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
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A SPOF, em atenção ao Despacho n. 1631/2021 da COFC 

(1219399), formalizou a programação orçamentária da despesa pretendida 

(1219755). 

A SECONT elaborou a minuta de Termo Aditivo n. 2 ao 

Contrato n. TRE-RO n. 16/2023 (1220386) e remeteu à Assessoria Jurídica 

da SAOFC, a qual, após análise, aprovou os seus termos, para cumprimento 

do art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. Além disso, opinou 

pela possibilidade jurídica do acréscimo pretendido no percentual de no 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato 

originário, com fundamento no art. 65, inciso I, alínea "b" e § 1º da Lei n. 

8.666/93 e, ainda, na Cláusula Décima Terceira, item 2, do Contrato n. 

16/2023. Alertou, ainda, a gestão do contrato quanto possibilidade de provocar 

o reajuste anual dos valores contratados, com base na Cláusula Décima Quarta do 

contrato, uma vez que o reajuste permitiria acréscimo em patamar financeiro superior 

ao pretendido atualmente (1221936). 

Por sua vez, a SAOFC manifestou-se pelo deferimento do 

acréscimo contratual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o 

valor do contrato na forma solicitada pela unidade gestora; pela autorização 

do reforço da Nota de Empenho no valor de R$ 15.750,00 (quinze mil, 

setecentos e cinquenta reais), em favor da empresa contratada; e 

pela complementação da garantia contratual, a ser realizada pela contratada em 

caso de autorização do presente acréscimo contratual (1233996). 

A SEGED informou que o reajuste será tratado com a devida 

atenção em momento oportuno, considerando a urgência do acréscimo de 25%, já 

solicitado (1233718). 

Assim instruídos, vieram os autos a esta Diretoria-Geral 

para apreciação.  

Primeiramente, registra-se que a presente contratação encontra-se 

fundamentada e instruída nos moldes da Lei n. 8.666/93 (Lei de Licitações e 

Contratos) e Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão). Nesses termos, a Portaria 

SEGES/MGI n. 1.769, de 25 de abril de 2023, que dispõe sobre o regime de transição 

de que trata o art. 191 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 

Administração Pública federal, estabelece que os contratos firmados no regime das 

referidas leis serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que fundamentou 

a sua contratação, inclusive quanto às alterações e às prorrogações contratuais. 

À vista disso, o aditamento pretendido deverá ser analisado 

à luz do art. 65, inciso I, letra "b", § 1º, da Lei n. 8.666/93. Veja-se:  

  

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256611&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=230e90f53b8f83deb18417c441c437084457336e529fb9670cef97ffe1340bdede5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256974&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f2b57bf941e94f13d08e48256acc26693fbea004224800251280e268f790a5dbde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1257620&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=22710ce53f6db5d2f925e4b37cc4ea0fc452995c999f3633a59af17d0ca5a6e1de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1259201&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=22c7d3d36630ffca8b3a24b26b35f5e5c86bb300d76dc671ad23791158c06bd5de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1271448&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e00d099acb0445fda0de6adaa83166f653a85459647ef24f0cb20c5c0e247c4ede5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1271165&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d263299edeb4c5419362b24dce716b825493cb08e88610e349ebcbd8127b3516de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
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I - unilateralmente pela Administração: 

(...) 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

(...) 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 

particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 

por cento) para os seus acréscimos. (Sem grifo no original) 

  

Além disso, há regra contratual expressa no Contrato n. 

16/2023 (1040969) que ampara a pretensão da unidade gestora. Veja-se: 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Este Contrato poderá ser alterado 

unilateralmente pela administração CONTRATANTE ou por acordo entre as partes 

nos casos previstos pelo art. 65 da Lei 8.666/1993. 

(...) 

2. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do § 1º, do art. 

65, da lei 8.666/1993. 

(...) 

  

O acréscimo contratual pretendido tem como motivação as 

informações prestadas pela COEDE/SEGED descritas no evento (1216748), que 

consistem, em suma, na necessidade de garantir a continuidade dos serviços de 

intérpretes de Libras, especialmente com a proximidade das eleições municipais. 

Como demonstrado, o valor do aditivo foi dimensionado 

em R$ 15.750,00 (quinze mil, setecentos e cinquenta reais), 

havendo comprovação de disponibilidade orçamentária para a cobertura da despesa, 

conforme demonstrado no evento n. 1219755. 

No caso em tela, a Assessoria Jurídica da SAOFC procedeu 

a análise dos incidentes de execução contratual descritos no final da minuta do 

termo aditivo juntado ao processo pela SECONT (1220386). O documento revela 

que o ajuste original ainda não foi objeto de acréscimo contratual. 

Assim, verifica-se que o acréscimo pretendido não excede os 

limites do patamar máximo legal e contratual permitidos. Dessa forma, não há óbice 

para complementação do objeto contratado, com a adoção de todos os trâmites 

processuais para fins de formalização do acréscimo/aditivo pretendido. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1074613&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a79ac5d5dfa1a3befba9bda52bf9d256f0e4087c770d1b8127d695b590d591afde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1253920&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cad332966e1a8f2cd02094523d30d89f997f60a9e1b4cfdab3dfdd937d051f17de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256974&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f2b57bf941e94f13d08e48256acc26693fbea004224800251280e268f790a5dbde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1257620&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=22710ce53f6db5d2f925e4b37cc4ea0fc452995c999f3633a59af17d0ca5a6e1de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
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Registra-se, ainda, que a minuta de aditamento (1220386) 

foi aprovada pela AJSAOFC, cumprindo o disposto no artigo 38, parágrafo 

único, da Lei n. 8.666/93. 

Por fim, considerando a importância institucional do objeto 

contratado e a conclusão da operacionalização para alteração da avença, recomenda-

se que as unidades gestora e fiscalizadora do contrato diligenciem no curso da 

vigência da contratação acerca da necessidade de eventuais atualizações, reajustes e 

prorrogações contratuais com antecedência mínima a possibilitar a adoção das 

medidas necessárias a operacionalização das demandas em tempo hábil, evitando-se 

assim tumulto na tramitação da contratação para conclusão das medidas, bem como 

eventuais riscos ao regular fornecimento do objeto. 

Diante do exposto, considerando a necessidade do 

aditamento pretendido, pela competência delegada pelo inciso II do art. 1º 

da Portaria TRE-RO n. 66/2018: 

I - AUTORIZO o acréscimo contratual equivalente a 25% 

(vinte e cinco inteiros por cento) sobre o valor do Contrato n. 

16/2023, percentual esse que não ultrapassa o limite imposto pelo §1º do art. 

65 da Lei n. 8.666/93, na forma solicitada pela unidade gestora; 

II - DETERMINO o reforço da Nota de Empenho no valor 

de R$ 15.750,00 (quinze mil, setecentos e cinquenta reais), em favor da 

contratada INSTITUTO DE EDUCACAO DE RONDÔNIA IERO LTDA 

(nome fantasia: ACELIBRAS), inscrita no CNPJ sob o n. 26.831.638/0001-68; 

III - DETERMINO a notificação da Contratada 

para apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura deste 

termo aditivo, GARANTIA no importe de 3% (três por cento) sobre o valor total 

estimado deste Termo Aditivo, em uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da 

Lei 8.666/1993 e nos termos e condições do art. 56, § 2º, da Lei 8.666/1993, 

consoante regras estabelecidas na Cláusula Sexta do Contrato originário. 

À SEGED/COEDE para ciência, com instrução processual 

relativa a atualização dos preços apurados a partir do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (cláusula décima quarta do contrato 

originário, evento n. 1040969), com vistas a preservar o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato bem assim, para observar os prazos de 

vigência dos contratos de serviços contínuos de forma que não haja 

interrupção dos serviços relevantes pela Administração. 

À SAOFC para continuidade. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1257620&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=22710ce53f6db5d2f925e4b37cc4ea0fc452995c999f3633a59af17d0ca5a6e1de5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1074613&id_procedimento_atual=829818&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a79ac5d5dfa1a3befba9bda52bf9d256f0e4087c770d1b8127d695b590d591afde5f48792a0c11013a2730af7606a9969f376c8713a8e30bbb6e88656872aed8d1e4ef3ee0e880cc39c852e8bfbd8e7698dd22be5153302b77f06b74eb97dd82
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Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 09/09/2024, às 17:35, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1234841 e o código CRC 15DEAD22. 
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